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Principais Temas 
 

➢ Mesa Diretora da Câmara despacha às comissões de mérito projeto que autoriza a 

aplicação de recursos do FNSP em softwares de cibersegurança. Tramita na Câmara dos 

Deputados o PL 5368/2025, que altera a Lei que institui o Fundo Nacional de Segurança Pública 

– FNSP (Lei nº 13.756/2018) para autorizar a aplicação de recursos do Fundo em softwares 

de cibersegurança, seguros cibernéticos, campanhas educativas de prevenção a fraudes 

e golpes, inclusive digitais. A matéria foi despachada às seguintes comissões de mérito, em 

regime de tramitação ordinária, e com apreciação conclusiva: Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO); Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

– análise quanto à adequação financeira e orçamentária; e Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania (CCJC) – análise quanto à constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa. A matéria aguarda designação de relator e apresentação do parecer para sua 

inclusão na pauta deliberativa da Comissão. 
 

» De autoria do deputado Dr. Frederico (PRD/MG), o projeto autoriza o uso de recursos do Fundo 

Nacional de Segurança Pública (FNSP) em ações voltadas ao enfrentamento de crimes digitais 

e à proteção dos sistemas públicos e da população contra golpes, fraudes e ciberataques. 

A proposição inclui expressamente, entre as finalidades do Fundo, o financiamento de 

softwares de cibersegurança, seguros cibernéticos, campanhas educativas e programas de 

prevenção a fraudes, com especial foco em golpes bancários digitais, engenharia social, phishing 

e outras modalidades correlatas. O texto cria ainda novos parâmetros para execução dessas 
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ações, permitindo a cooperação entre órgãos públicos e instituições do sistema financeiro e 

de telecomunicações, vedando transferência de recursos a pessoas físicas e proibindo qualquer 

forma de promoção pessoal. Determina, por fim, que o Poder Executivo regulamente a matéria em 

até 90 dias, definindo metas, indicadores e padrões operacionais. 

 

➢ Designado relator de projeto sobre regulamentação dos data centers de inteligência 

artificial na CCT. O senador Vanderlan Cardoso (PSD/GO) foi designado relator ao PL 

3018/2024 (regulamentação dos data centers de inteligência artificial), no âmbito da Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT). A relatoria do senador Pedro Chaves 

(MDB/GO) foi encerrada em razão do retorno do titular ao exercício do mandato. A matéria 

aguarda o parecer do relator para inclusão na pauta de deliberação da Comissão. Após a 

deliberação na CCT, o tema será apreciado pela Comissão de Comunicação e Direito Digital 

(CCDD), em caráter terminativo. Se aprovado, seguirá para deliberação pela Câmara dos 

Deputados. 
 

» De autoria do senador Styvenson Valentim (PODE/RN), regulamenta os data centers de 

inteligência artificial no Brasil ao definir suas estruturas e operadores e ao estabelecer 

obrigações relacionadas à segurança física e cibernética, proteção de dados conforme a 

LGPD, transparência sobre uso de dados e algoritmos, interoperabilidade, auditoria, 

governança, eficiência energética e sustentabilidade, incluindo uso de energias renováveis, 

auditorias periódicas, relatórios ambientais e manutenção de registros por cinco anos. 

 

➢ CCT aprova projeto que concede incentivo fiscal a empresas que capacitem jovens em 

tecnologia da informação e comunicação. A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT) aprovou o PL 3040/2025 (incentivo fiscal para empresas 

que promovam a capacitação de jovens em TIC), nos termos do parecer favorável, com 

emenda, do senador Confúcio Moura (MDB/RO). A matéria segue à Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), em decisão terminativa. Caso aprovado, o projeto será remetido 

diretamente a Câmara do Deputados – salvo interposição de recurso para deliberação pelo 

Plenário do Senado Federal. 
 

» O texto aprovado pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

(CCT) institui incentivo fiscal voltado à capacitação de jovens trabalhadores em áreas estratégicas 

do setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). O projeto autoriza empresas 

tributadas com base no lucro real a deduzirem do Imposto de Renda valores aplicados em 

programas de formação técnica e digital de seus empregados, abrangendo temas como 

programação, segurança da informação, inteligência artificial, redes e análise de dados. A 

dedução ficará limitada a 5% do imposto devido em cada período de apuração, com impacto fiscal 

máximo de R$ 100 milhões anuais, e não poderá ser utilizada para cálculo da base da CSLL. O 

Poder Executivo deverá incluir a renúncia fiscal no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), 

conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

» Serão consideradas dedutíveis as despesas diretamente relacionadas à execução dos 

programas, como materiais, instrutores, infraestrutura e remuneração proporcional dos 

empregados durante a capacitação, além de gastos oriundos de parcerias e convênios 

formalmente constituídos. As ações poderão ser realizadas por meio de entidades representativas, 

que poderão firmar parcerias em nome das empresas associadas e responder pela gestão e 

certificação dos programas. As capacitações deverão contemplar jovens empregados entre 18 e 

29 anos e ser desenvolvidas em colaboração com instituições públicas de ensino superior, 
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Institutos Federais, escolas técnicas ou o Senai. Os procedimentos de comprovação e demais 

requisitos operacionais serão posteriormente definidos em regulamento do Poder Executivo. 

 

➢ Comitê Gestor do IBS publica Cartilha Orientativa sobre documentos fiscais eletrônicos. 

O Comitê Gestor do IBS publicou uma Cartilha Orientativa que reúne as primeiras diretrizes 

operacionais sobre os efeitos dos documentos fiscais eletrônicos na apuração assistida 

realizada pelos Sistemas Operacionais do comitê, oferecendo orientações práticas a empresas, 

especialistas fiscais e desenvolvedores quanto à emissão correta de DF-e, ao registro 

adequado das operações e à realização de ajustes e retificações de saldos do imposto. Embora 

não tenha caráter normativo, o material detalha novos campos e grupos inseridos nos 

documentos fiscais – como previsão de entrega, compras governamentais, antecipação de 

pagamento, fornecimento de bens usados, doações, ajustes de competência e créditos 

presumidos – além de explicar mecanismos de referenciamento, o uso de Notas Fiscais de 

Débito e Crédito e a aplicação de eventos específicos criados pela reforma tributária para 

complementar ou corrigir informações com impacto direto na apuração assistida. A cartilha 

também apresenta exemplos ilustrativos que demonstram, na prática, como aplicar as regras 

em situações diversas, como perdas de estoque, correções de entrega, imobilizações e 

ajustes por pagamentos antecipados, e ressalta que novas versões poderão ser publicadas 

conforme evoluam os aspectos técnicos e normativos. 

 

➢ Realizada 5ª Audiência Pública sobre Reforma do Código Civil - Direito das Obrigações e 

dos Contratos. A Comissão Temporária para Examinar o PL 4/2025 (Reforma do Código Civil) 

realizou sua 5ª audiência pública, dedicada ao Direito das Obrigações e dos Contratos, com 

a participação de especialistas que apresentaram críticas e sugestões sobre o texto. Diversos 

juristas apontaram riscos de insegurança jurídica decorrentes da aproximação com o Código de 

Defesa do Consumidor, da ampliação de conceitos vagos, da previsão de nulidade por violação 

da função social e da criação de figuras inéditas, como a “citação arbitral”, que conflitaria com 

legislações especiais. Acesse aqui o relatório completo da Reunião.  
 

» Foram destacadas preocupações sobre aumento da litigiosidade, impactos econômicos 

relevantes, falta de precisão terminológica e potenciais efeitos negativos para a administração 

pública, especialmente em temas como vulnerabilidade presumida, lesão e flexibilização de 

garantias. Os relatores da Comissão de Juristas reconheceram a necessidade de ajustes, 

defendendo a manutenção de categorias tradicionais, como função social, paridade e simetria, 

desde que tratadas com maior precisão. Sinalizaram que dispositivos controversos serão revistos, 

sobretudo aqueles que geram conflitos com legislações recentes ou ampliam o arbítrio judicial. Ao 

final da sessão, o presidente da comissão informou que, em razão do feriado da próxima semana, 

a data da próxima reunião poderá ser alterada, sendo mantido o dia 27 de novembro caso não 

seja possível remarcar o encontro. Fonte: Foco - Relações Governamentais 

 

Proteção de Dados 
 

➢ Bruno Farias (AVANTE/MG) apresenta parecer favorável a projeto de tecnologias de 

reconhecimento facial na CASP. O deputado Bruno Farias (AVANTE/MG) apresentou 

parecer aprovação, com substitutivo, ao PL 2392/2022 (uso de tecnologias de 

reconhecimento facial) no âmbito da Comissão de Administração e Serviço Público (CASP). 
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Fica aberto o prazo para oferecimento de emendas ao substitutivo – o qual deve se estender 

até o dia 19 de novembro. A matéria aguarda o encerramento do prazo de emendas e a 

apresentação de novo parecer às eventuais emendas para sua inclusão na pauta deliberativa 

da Comissão. Após análise da CASP, a matéria será apreciada pela Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania (CCJC), em apreciação conclusiva. Caso aprovada será remetida 

diretamente ao Senado Federal – salvo interposição de recurso para deliberação anterior pelo 

Plenário da Câmara dos Deputados.  
 

» De autoria do deputado Guiga Peixoto (PSC/SP), o projeto regulamenta o uso de tecnologias 

de reconhecimento facial nos setores público e privado, determinando que o tratamento de 

dados biométricos observe integralmente as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados. A 

proposta proíbe o repasse de informações a terceiros e condiciona o uso dessa tecnologia à 

elaboração de relatório de impacto à privacidade, a ser disponibilizado ao órgão competente, 

demonstrando sua necessidade e a ausência de alternativas menos invasivas. O texto também 

assegura aos cidadãos o direito de optar por meios alternativos de identificação ao acessar 

serviços públicos e impõe às instituições que utilizem a tecnologia a obrigação de publicar 

relatórios anuais de transparência, incluindo reclamações de usuários, medidas corretivas e 

eventuais processos judiciais ou administrativos. 
 

» O substitutivo apresentado pelo relator reforça os princípios da necessidade, proporcionalidade e 

transparência no tratamento de dados pelo poder público, vedando o uso de 

reconhecimento facial em tempo real para vigilância massiva em espaços públicos, salvo 

exceções legais devidamente justificadas. Determina que os relatórios de impacto à proteção de 

dados incluam análises de riscos a direitos fundamentais e avaliação de prejuízos 

decorrentes da não adoção da tecnologia. Também assegura ao titular dos dados o direito de 

solicitar revisão humana de decisões automatizadas e exige que instituições públicas e 

privadas informem de forma clara o uso das câmeras, mantenham canais de acesso aos 

titulares e realizem auditorias técnicas independentes.  

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Anatel destaca papel estratégico da regulação inteligente da IA no setor de 

telecomunicações durante o Congresso Brasileiro de Direito Regulatório. A Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel) participou do Congresso Brasileiro de Direito 

Regulatório (IBDRE), onde o conselheiro Alexandre Freire apresentou a palestra “Inteligência 

Artificial e Regulação no Setor de Telecomunicações: Desafios e Perspectivas”. Ele 

destacou que a IA deve ser tratada como uma infraestrutura transversal de transformação, 

influenciando setores como saúde, finanças, segurança pública e telecomunicações. Ao 

comentar o PL 2338/2023, afirmou que o marco legal da IA inaugura uma nova etapa na atuação 

do Estado diante da inovação, orientada por regulação dinâmica, preventiva e adaptativa. Para 

Freire, o grande desafio é equilibrar proteção, ética e estímulo ao desenvolvimento tecnológico, 

evitando normas rígidas e rapidamente obsoletas. O conselheiro defendeu um modelo 

cooperativo entre uma autoridade central de supervisão e as agências setoriais, responsáveis 

por traduzir princípios gerais em normas técnicas específicas. Destacou ainda o protagonismo 

da Anatel no tema, especialmente com o IA.Lab, laboratório dedicado à experimentação 

regulatória e ao uso de IA em fiscalização, processos sancionadores, atendimento ao 

consumidor e monitoramento da qualidade das redes. Ao encerrar, Freire reforçou que a 

regulação inteligente funciona como motor ético da inovação e posiciona o Brasil para 
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exercer liderança internacional em governança responsável da inteligência artificial. Com 

informações de: ASCOM ANATEL  

 

Inclusão Digital 
 

➢ Mesa Diretora do Senado redefine tramitação de projeto sobre acessibilidade digital. A 

Mesa Diretora do Senado Federal reviu o despacho do PL 1090/2021 (Acessibilidade em sites 

da internet) de modo que a matéria será apreciada na Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação e Informática (CCT), em substituição à Comissão de Comunicação e Direito Digital 

(CCDD). Aguarda-se a designação de relator e a apresentação do parecer para que a matéria 

esteja pronta para inclusão na pauta de reunião deliberativa da Comissão. Após análise da CCT, 

o projeto passa ainda pelo crivo da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

(CDH), em deliberação terminativa. Caso aprovada, a matéria será remetida diretamente à 

Câmara dos Deputados – salvo interposição de recurso para deliberação anterior pelo Plenário 

do Senado Federal. 
 

» De autoria do senador Alessandro Vieira (CID/SE), o PL 1090/2021 altera a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência para definir padrões mínimos de acessibilidade em sites 

de internet mantidos por empresas com sede ou representação no país e por órgãos públicos. A 

proposta determina que essas páginas disponibilizem símbolo de acessibilidade em destaque, 

barra de navegação com alto contraste e atalhos, acesso por teclado, intérprete ou avatar em 

Libras, descrição de imagens, identificação e indicação de mudança de idioma, explicação de 

termos técnicos e siglas, redimensionamento sem perda de funcionalidade e alternativas sonoras 

ou textuais para conteúdos audiovisuais. 

 

➢ Projeto sobre Conectividade Significativa é apensado ao Plano Nacional de Inclusão 

Digital e aguarda relatoria na CCTI. O PL 5031/2025 (Estatuto Conectividade Significativa), 

foi apensado ao PL 4942/2025 (Plano Nacional de Inclusão Digital), que aguarda designação 

de relator e apresentação de parecer para ser incluída na pauta de reunião deliberativa na 

Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI). Após a discussão na CCTI, a matéria 

segue para as Comissões de Comunicação (CCOM); Finanças e Tributação (CFT); e 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), em apreciação conclusiva. Caso aprovada, 

segue para deliberação do Senado Federal, salvo interposição de recurso para votação prévia 

no Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

» De autoria do deputado Alexandre Guimarães (MDB/TO), o PL 4942/2025 cria o Plano Nacional 

de Inclusão Digital (PNID) com o objetivo de promover a inclusão digital, ampliar o acesso à 

tecnologia e à internet e reduzir desigualdades regionais, integrando políticas e programas da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O texto define princípios como universalização do 

acesso, acessibilidade tecnológica, interoperabilidade e segurança digital, além de instituir o 

Comitê Nacional de Inclusão Digital, órgão colegiado responsável por propor diretrizes, 

prioridades e estratégias do plano. O PNID estabelece metas ambiciosas, como garantir internet 

a 95% da população até o sexto ano e 99% até o nono, conectividade integral em escolas e 

unidades de saúde até o terceiro ano e cobertura de 5G em 85% do território nacional até o 

nono ano, sendo financiado principalmente com recursos do Fundo Social (FS) e do Fundo de 

Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST).  
 

» O projeto apensado ao texto, de autoria do deputado Jadyel Alencar (REP/PI), institui o Estatuto 

da Conectividade Significativa e o Plano Nacional de Conectividade Significativa (PNCS), que 
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impõem ao Estado a elaboração de um plano decenal com metas anuais e quadrienais, 

cronograma, territorialização e orçamento compatível com o PPA, LDO e LOA. O texto obriga 

o poder público a adotar medidas para reduzir custos de conexão, ampliar infraestrutura em áreas 

rurais e periféricas e incluir cláusulas de expansão de rede e planos sociais em editais de outorga. 

Às prestadoras, impõe a oferta de planos sociais com padrões mínimos de qualidade, 

cumprimento de metas de cobertura e apoio a programas de capacitação digital, com 

financiamento proveniente do FUST e do FUNTTEL. O PNCS assegura aos cidadãos o direito a 

acesso universal e acessível à internet, dispositivos adequados, tarifas justas, formação 

digital e acesso efetivo a serviços públicos digitais. A matéria será analisada pelas comissões 

temáticas da Câmara antes de seguir ao Senado, em regime conclusivo. 

 

Mídias Sociais 
 

➢ Mesa Diretora do Senado redefine tramitação de projeto que criminaliza censura e 

interferência ilegal em redes sociais. A Mesa Diretora do Senado Federal reviu o despacho 

do PL 1375/2024 (criminaliza a censura e interferência ilegal em redes sociais) de modo que a 

matéria será apreciada na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT), em 

substituição à Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD). Aguarda-se a designação 

de relator e a apresentação do parecer para que a matéria esteja pronta para inclusão na pauta 

de reunião deliberativa da Comissão. Após análise da CCT, o projeto passa ainda pelo crivo da 

Comissão de Defesa da Democracia (CDD), em deliberação terminativa. Caso aprovada, a 

matéria será remetida diretamente à Câmara dos Deputados – salvo interposição de recurso 

para deliberação anterior pelo Plenário do Senado Federal. 
 

» De autoria do senador Eduardo Girão (NOVO/CE), propõe alterações na Lei de Abuso de 

Autoridade e na Lei de Crimes de Responsabilidade para criminalizar atos de censura e de 

interferência ilegal em plataformas físicas ou digitais de mídia social. A proposta tipifica como 

crime a determinação de supressão, alteração, suspensão, proibição ou embaraço de conteúdos 

de cunho político ou ideológico publicados em redes sociais, prevendo penas de um a quatro 

anos de reclusão e multa. Também define que tais condutas, quando praticadas por autoridades, 

configuram crime de responsabilidade por violação ao livre exercício dos direitos políticos, 

individuais e sociais.  

 

➢ Mesa Diretora da Câmara apensa projetos  sobre combate à desinformação nas redes 

sociais. A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados determinou a apensação do PL 

4717/2025 (responsabilidade das plataformas de redes sociais no combate à desinformação 

online) ao PL 4144/2024 (prevenção e o combate à desinformação e à informação enganosa 

nas plataformas de comunicação digital e redes sociais), que atualmente tramita na Comissão 

de Comunicação (CCOM). Aguarda-se a apresentação de parecer pelo relator, deputado Pastor 

Diniz (UNIÃO/RR). Após análise da CCOM, o projeto ainda passa pelo crivo da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), em apreciação conclusiva. Caso aprovada, a 

matéria será remetida diretamente ao Senado Federal – salvo interposição de recurso para 

deliberação anterior pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

» De autoria do deputado Pedro Uczai (PT/SC), o PL 4144/2024 estabelece um marco legal para 

enfrentamento da desinformação e da informação enganosa em ambientes digitais. Desse 

modo, define conceitos, atribui obrigações às plataformas, confere poder regulatório ao órgão 
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setorial de telecomunicações e institui mecanismos de responsabilização, transparência e 

educação digital. 
 

» De autoria da deputada Antônia Lúcia (REP/AC), o PL 4717/2025 cria um marco legal de 

responsabilidade direta das plataformas digitais no combate à desinformação comprovada, 

impondo obrigações de transparência, cooperação com agências de checagem, auditoria pública 

de moderação e sanções econômicas e operacionais em caso de descumprimento. 

Diferentemente de propostas mais amplas sobre regulação digital, o texto se concentra 

especificamente na responsabilização de redes sociais por omissão ou falha na identificação e 

contenção de conteúdos falsos e prejudiciais, com a criação de um órgão independente de 

auditoria. 

 

➢ Apresentado parecer contrário a projeto sobre proteção de crianças e adolescentes 

contra conteúdos prejudiciais na internet. O deputado Júlio Cesar Ribeiro (REP/DF). 

apresentou parecer pela rejeição do PL 3205/2025 (proteção de crianças e adolescentes 

contra conteúdos prejudiciais na internet) na Comissão de Comunicação (CCOM). A matéria 

encontra-se pronta para inclusão na pauta de reunião deliberativa da Comissão. Após análise 

da CCOM, o projeto passa ainda pelo crivo das Comissões de Previdência, Assistência Social, 

Infância, Adolescência e Família (CPASF); de Finanças e Tributação (CFT); e de Constituição 

e Justiça e de Cidadania (CCJC). Caso aprovada, a matéria será remetida diretamente para 

análise do Senado Federal – salvo interposição de recurso para deliberação anterior pelo 

Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

» De autoria do deputado Duda Ramos (MDB/RR), propõe alterações no Marco Civil da Internet 

(Lei nº 12.965/2014) para determinar aos provedores de aplicações a adoção de mecanismos de 

identificação, moderação e monitoramento de conteúdos prejudiciais, criação de canais de 

denúncia acessíveis, remoção imediata de conteúdos ofensivos, publicação de relatórios de 

transparência e implementação de conselhos multissetoriais de revisão de moderação. Também 

exige mecanismos eficazes de verificação de idade, como validação documental e detecção 

automatizada de perfis infantojuvenis, além da criação de ambientes digitais próprios e seguros 

para esse público. O texto ainda modifica regras sancionatórias, retirando o limite de 10% do 

faturamento para multas, que passam a ser proporcionais à gravidade da infração e à capacidade 

econômica do infrator, e inclui a possibilidade de proibição parcial ou total de atividades 

relacionadas às infrações. 
 

» O parecer do deputado Júlio Cesar conclui que o PL 3205/2025 apresenta sobreposição 

normativa com a Lei nº 15.211/2025 (ECA Digital), que já dispõe de forma ampla sobre a 

proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais.  

 

➢ Relator apresenta parecer a projeto sobre prevenção e repressão aos crimes de 

pornografia infantil digital. A deputada Soraya Santos (PL/RJ) apresentou parecer 

favorável ao PL 3066/2025 (prevenção e repressão aos crimes de pornografia infantil digital), 

no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). A matéria encontra-

se pronta para inclusão na pauta de reunião deliberativa da Comissão. Após a análise da de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), seguirá para apreciação em Plenário.  
 

» O parecer da relatora manifesta apoio integral ao projeto de lei que agrava as punições para 

crimes de abuso, exploração e pornografia infantil, destacando sua consonância com os princípios 

constitucionais de proteção à infância e à juventude. A deputada ressalta que a proposta corrige 

lacunas do sistema penal, que tem se mostrado leniente com reincidentes, e enfatiza avanços 
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como a inclusão do §4º no artigo 226 do ECA, tornando nulo qualquer consentimento dado pela 

vítima ou responsável, e a criação do artigo 227-B, que assegura indenização às vítimas pelos 

danos sofridos. Também reconhece a importância da atualização dos artigos 240 a 241-D, 

adequando-os ao contexto digital, e elogia o aumento das penas e a criminalização de novas 

condutas, como o acesso e o pagamento por conteúdos ilícitos em plataformas online, 

consolidando um regime jurídico mais rigoroso e adaptado às tecnologias emergentes. 
 

» De autoria do deputado Osmar Terra (MDB/RS), visa combater a pornografia infantil na internet, 

especialmente aquela viabilizada por inteligência artificial e mascaramento de IP. As alterações no 

ECA ampliam as penas para crimes de registro, comercialização, posse, simulação e 

aliciamento de material pornográfico envolvendo crianças e adolescentes, com agravantes 

em casos de uso de cargos públicos, relações de confiança ou tecnologias digitais. Inclui como 

crime a criação de representações digitais fictícias de menores para fins sexuais e pune o uso de 

técnicas de spoofing com reclusão de 1 a 3 anos. Também prevê pena de 6 a 10 anos para quem 

coagir menores a divulgar imagens íntimas e autoriza prisão preventiva para crimes dessa 

natureza, modificando o Código de Processo Penal, a Lei de Execução Penal e a Lei dos Crimes 

Hediondos. O texto consolida, assim, um marco legal mais severo e abrangente no enfrentamento 

de crimes sexuais contra crianças e adolescentes no ambiente digital. 

 

Economia & Tributário 
 

➢ Câmara pode votar urgência de projeto sobre regulação das big techs, diz líder do PT. A 

Câmara dos Deputados pode votar o regime de urgência do PL 4675/2025 (cria um marco 

regulatório para grandes empresas de tecnologia que operam no Brasil). A informação foi 

confirmada pelo líder do PT na Câmara, deputado Lindbergh Farias (RJ). A aprovação da 

urgência permitiria que o texto fosse apreciado diretamente em plenário, acelerando sua 

tramitação. O projeto propõe a criação da Superintendência de Mercados Digitais no âmbito 

do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), órgão responsável por fiscalizar e 

aplicar regras específicas a plataformas digitais de “relevância sistêmica”, como Google, 

Amazon, Meta e Apple. O texto define critérios objetivos para enquadramento, considerando 

companhias com faturamento anual acima de R$ 50 bilhões no mundo ou R$ 5 bilhões no 

Brasil, e prevê obrigações voltadas à proteção da concorrência, transparência de algoritmos e 

interoperabilidade de serviços. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Governo reforça segurança e governança do sistema de pagamentos. O Decreto nº 

12.712/2025 modifica a Resolução BCB nº 150/2021 para aprimorar as regras aplicáveis aos 

arranjos de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), como 

cartões, maquininhas, carteiras digitais e plataformas de pagamento. A norma reforça a 

segurança, a transparência e a gestão centralizada de riscos, exigindo monitoramento contínuo, 

repasse integral dos valores aos recebedores, comunicação imediata de falhas ao Banco 

Central e publicação clara de tarifas e penalidades, além de vedar garantias entre participantes 

e práticas discriminatórias. Determina ainda a participação obrigatória de 

subcredenciadores na liquidação centralizada, ampliando a rastreabilidade e a 

governança do sistema. O decreto cria regras específicas para o processo de chargeback, 

limitando a responsabilidade dos participantes a 180 dias após a autorização da transação e 

transferindo a responsabilidade posterior ao instituidor do arranjo. Também amplia o escopo 

regulatório ao incluir novos tipos de risco – como golpes, fraudes e riscos ambientais – e 
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determina a implementação de fundos de garantia, planos de contingência e planos de 

encerramento. As empresas participantes dispõem de 180 dias para adequação às novas 

exigências. 

 

Consumidor 
 

➢ Apresentado Novo Substitutivo a projeto sobre segurança e transparência para sites de 

e-commerce. O deputado Ossésio Silva (REP/PE) apresentou novo parecer pela 

aprovação, com substitutivo, à emenda e ao PL 3451/2025 (segurança e transparência para 

sites de e-commerce), no âmbito da Comissão de Comunicação (CCOM). A matéria encontra-

se pronta para ser incluída na pauta da próxima reunião deliberativa da Comissão. Após a 

análise da CCOM, a matéria ainda passa pelo crivo das Comissões de Defesa do Consumidor 

(CDC), Finanças e Tributação (CFT), e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), em 

apreciação conclusiva. Caso aprovado, o projeto seguirá diretamente ao Senado Federal – 

salvo a interposição de recurso para votação anterior pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

» O novo substitutivo ao projeto de lei concentra suas alterações nas disposições referentes às 

obrigações das aplicações de internet e das plataformas de comércio eletrônico. O relator inclui 

entre as políticas obrigatórias dessas plataformas a prevenção à evasão fiscal e reformula a forma 

de emissão de alertas preventivos ao consumidor, permitindo o uso de mecanismos automáticos 

de detecção de conteúdos fraudulentos ou irregulares, com alertas contextualizados quando 

houver indícios de risco. Já a emenda modificativa transfere para os sites e plataformas digitais 

a responsabilidade antes atribuída a instituições financeiras e de pagamento, estabelecendo 

obrigações diretas de prevenção e combate a fraudes, evasão fiscal e lavagem de dinheiro, além 

da criação de um fundo garantidor para ressarcimento de consumidores lesados e de uma central 

de compartilhamento de informações sobre infratores do comércio eletrônico. 
 

» A proposta, de modo geral, tem como objetivo fortalecer a segurança e a transparência nas 

transações virtuais, prevenindo fraudes e golpes em plataformas de venda online. Para isso, 

impõe medidas como a identificação clara de empresas e canais de contato, uso obrigatório de 

certificados digitais e políticas acessíveis de devolução e privacidade. Também cria o Sistema 

Nacional de Verificação de Identidade de Lojas Virtuais, coordenado pelo Ministério da Justiça 

em parceria com o CGI.br, que manterá uma base pública de domínios verificados e oferecerá 

ferramenta gratuita de consulta e denúncia. As instituições financeiras deverão verificar a 

titularidade de contas, emitir alertas e bloquear valores suspeitos, especialmente em períodos de 

grande volume de vendas. O texto prevê que o descumprimento acarretará sanções previstas no 

Código de Defesa do Consumidor e outras penalidades, e que a regulamentação da lei ocorrerá 

em até 90 dias após sua publicação. 

 

Ambiental 
 

➢ MMA institui o Programa Nacional de Sociobioeconomia (PROSPERA). O Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) publicou, no Diário Oficial da União – DOU desta 

semana, a Portaria GM/MMA nº 1.508/2025, que institui o Programa Nacional de 

Sociobioeconomia (PROSPERA), como parte da Estratégia Nacional de Bioeconomia (ENB). 

O programa explicita a intenção de melhorar a conectividade e criar ambientes virtuais de 

visibilidade para produtos, processos e serviços da sociobioeconomia.  
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» Os objetivos específicos do PROSPERA incluem: fomentar práticas produtivas sustentáveis 

adaptadas às realidades locais; ampliar o acesso a recursos financeiros, assistência técnica e 

inovação; incentivar associativismo e cooperativismo; valorizar os serviços ecossistêmicos. A 

Portaria enfatiza ainda a promoção de mercados justos, éticos e solidários, a participação de 

mulheres, jovens e outros segmentos da diversidade e a integração entre conhecimentos 

tradicionais e pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação (PD&I). 
 

» A implementação do programa se dará por meio do reconhecimento de núcleos de 

desenvolvimento da sociobioeconomia, que são arranjos multi-institucionais liderados por uma 

organização-âncora e compostos por negócios comunitários, ICTs, OSCs, órgãos públicos, 

instituições financeiras, entidades empresariais e de assistência técnica, entre outros atores. 

Esses núcleos podem ser reconhecidos por duas vias: (i) ativação, via chamamento público do 

MMA para selecionar organizações com capacidade de liderar e estruturar redes territoriais; ou (ii) 

adesão, a partir de arranjos locais já existentes que busquem reconhecimento formal. Em ambos 

os casos, exige-se histórico de atuação com povos e comunidades tradicionais e capacidade 

comprovada de prestar “serviços da sociobioeconomia” (assistência técnica, capacitação, apoio à 

gestão, regularização documental, acesso ao crédito, conformidade ambiental e sanitária, acesso 

a mercados, governança territorial etc.). 

 

Telecomunicação 
 

➢ Anatel determina aprimoramento da capacidade de fiscalização da Agência sobre as 

comunicações por satélite. O Conselho Diretor da Anatel aprovou o Acórdão nº 305/2025, 

que estabelece um conjunto de ações voltadas ao aprimoramento da capacidade de 

fiscalização da Agência sobre as comunicações por satélite no Brasil, com ênfase na 

monitoração de satélites geoestacionários de alta capacidade (High Throughput Satellites – 

HTS) e de sistemas não geoestacionários (NGEO). 
 

» O plano apresentado pela Anatel tem como foco a modernização da Estação de Monitoração de 

Satélites (EMSAT), o desenvolvimento de novas ferramentas de acompanhamento orbital e a 

reorganização da estrutura responsável por essas atividades. A primeira ação prevê a atualização 

da infraestrutura da EMSAT, com melhorias no sistema de energia, construção de instalações de 

apoio e modernização dos sistemas de geolocalização, automação e apontamento de antenas, 

visando maior eficiência e segurança operacional. Já a segunda ação busca identificar e 

incorporar novas soluções tecnológicas para o monitoramento de satélites de alto rendimento 

(HTS) e constelações não geoestacionárias (NGEO), com estudos conduzidos pela 

Superintendência de Fiscalização (SFI) em conjunto com outras áreas técnicas da Agência. Essas 

soluções deverão permitir a monitoração distribuída em todo o território nacional, o uso de antenas 

rastreáveis e a inclusão de novas faixas de frequência, com apoio de parcerias com a indústria e 

a academia, benchmarking internacional e consultas ao mercado. 
 

» A terceira ação trata da reorganização interna da SFI, com a criação da Coordenação do Processo 

de Monitoração de Satélites, vinculada à Gerência de Fiscalização, responsável por centralizar as 

atividades de operação e manutenção da EMSAT. A nova coordenação contará com 6 servidores, 

incluindo os profissionais atualmente lotados na unidade do Rio de Janeiro, e poderá ser reforçada 

por novos concursados, processos seletivos internos ou cessão de servidores de outros órgãos. 

O cronograma das ações estabelece prazos de até 24 meses para a modernização da EMSAT, 

12 a 24 meses para a implantação das novas ferramentas de monitoração e até 36 meses para a 
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consolidação da nova estrutura de pessoal, garantindo que o processo de modernização 

tecnológica e institucional seja implementado de forma gradual e integrada. 

 

Administração Pública 
 

➢ MRE cria Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação. O Ministério de 

Relações Exteriores (MRE) publicou a Portaria MRE nº 633/2025, que cria o Comitê de 

Governança Digital e Segurança da Informação (CGDSI), substituindo o antigo Comitê 

Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI). O novo colegiado tem como objetivo fortalecer 

a governança digital e aprimorar a segurança da informação, sendo responsável pela aprovação 

de instrumentos estratégicos como o Plano de Transformação Digital e o Plano de Dados 

Abertos do MRE. Vinculado à Secretaria-Geral, que presidirá suas atividades, o comitê contará 

com representantes de diversas secretarias e poderá instituir subgrupos temáticos para 

tratar de assuntos específicos e propor normas internas voltadas à gestão e proteção da 

informação. 

 

➢ Anatel atualiza regulamento de sanções administrativas (RASA). A  Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) publicou a Resolução nº 784/2025, que altera o Regulamento de 

Aplicação de Sanções Administrativas (RASA) e seu anexo, introduzindo novas diretrizes 

para a aplicação de sanções e atualização de infrações. A norma passa a classificar como 

infração grave o descumprimento injustificado de ordens de autoridades com poder requisitório. 

Além disso, redefine os critérios para as sanções de obrigação de fazer e de não fazer, 

que devem promover políticas públicas de telecomunicações voltadas à conectividade, alinhar-

se aos objetivos estratégicos da Agência e, preferencialmente, priorizar projetos estruturantes 

previstos no Plano de Conectividade Significativa e Sustentabilidade Socioambiental (PCS) e 

no Plano Estrutural de Redes de Telecomunicações (PERT). A decisão sobre a aplicação 

dessas sanções deverá considerar o valor envolvido, os prazos para manifestação do 

infrator sobre eventual conversão em multa, os prazos de cumprimento das obrigações e a 

forma de comprovação de seu atendimento. Com isso, a Anatel busca conferir maior coerência, 

transparência e efetividade às medidas sancionatórias, fortalecendo a governança regulatória e 

a vinculação das sanções a resultados concretos em benefício da infraestrutura e das políticas 

públicas de conectividade. 

 

➢ MAPA aprova Guia de Uso de Inteligência Artificial Generativa. O Ministério da Agricultura 

e Pecuária (MAPA) aprovou, por meio da Portaria nº 859/2025, o Guia de Uso de Inteligência 

Artificial Generativa (GenAI), destinado a orientar a aplicação ética e eficiente dessa 

tecnologia nas atividades da Pasta. O documento define princípios e diretrizes para o uso 

responsável da IA generativa em processos administrativos, operacionais e de análise de 

dados. Além disso, designa a Subsecretaria de Tecnologia da Informação da Secretaria-

Executiva do MAPA como responsável por apoiar e monitorar a implementação do guia, além 

de promover atualizações periódicas para adequá-lo às melhores práticas e inovações 

tecnológicas. 
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Orçamento 
 

➢ A CONOF analisou a adequação e compatibilidade orçamentária e financeira de projeto 

que prevê corte de 10% em benefícios fiscais. A Consultoria de Orçamento e Fiscalização 

Financeira (CONOF) da Câmara dos Deputados apresentou à Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT) o Informativo nº 245/2025,por solicitação do colegiado, que analisou a 

adequação e compatibilidade orçamentária e financeira do PLP 182/2025 (corte de 10% 

em benefícios fiscais). A matéria está pronta para inclusão na pauta de reunião deliberativa da 

Comissão. Após análise da CFT, o projeto ainda passa pelo crivo da Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania (CCJC) e do Plenário. Caso aprovada, a matéria será remetida ao 

Senado Federal. 
 

» A CONOF avalia que a proposta de redução de incentivos e benefícios fiscais federais possui 

impacto positivo sobre as contas públicas, contribuindo para o equilíbrio fiscal e para o 

cumprimento das metas condicionais previstas no arcabouço fiscal vigente. O informativo destaca 

que a medida não configura renúncia de receita, pois reduz benefícios já existentes, 

dispensando a apresentação de estimativas de impacto orçamentário-financeiro ou medidas 

compensatórias, em conformidade com o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Conclui, 

ainda, que não foram identificadas incompatibilidades ou inadequações financeiras e 

orçamentárias em relação à legislação em vigor. 
 

» O projeto propõe a redução gradual de incentivos e benefícios relativos a diversos tributos federais, 

estabelecendo parâmetros padronizados de cálculo da arrecadação potencial e impondo limites 

de 10% sobre isenções, alíquotas reduzidas, regimes especiais e créditos tributários. Prevê 

também regras específicas para regimes de lucro presumido, bem como a responsabilização 

solidária de instituições financeiras, empresas de pagamento e anunciantes envolvidos em apostas 

de quota fixa não autorizadas.  

 

Consultas & Compras Públicas 
 

➢ Anatel abre consulta pública sobre proposta de Revogação de normativos. A Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel), abriu a Consulta Pública nº 44/2025, que trata da 

proposta de revogação de normativos (guilhotina regulatória), item 27 da Agenda 

Regulatória 2025-2026. Além da minuta de resolução, estão disponíveis no sistema o Relatório 

de Análise de Impacto Regulatório (AIR), a Planilha de Contribuições à Tomada de Subsídios 

nº 1/2025 e demais documentos que fundamentam a proposta. A iniciativa faz parte do processo 

contínuo de simplificação e atualização do estoque normativo da Anatel, que busca eliminar 

regras obsoletas e aprimorar a qualidade e a consistência regulatórias. O projeto já passou por 

Tomada de Subsídios, etapa em que foram recebidas mais de 130 contribuições. A submissão 

da proposta a consulta pública foi aprovada pelo Conselho Diretor em sua última reunião, 

realizada no dia 4 de novembro. As contribuições podem ser enviadas até o dia 26 de dezembro 

de 2025, pelo portal Participa Anatel. 

 

➢ ANPD abre consulta pública sobre compartilhamento de dados com o setor público. A 

Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) publicou a Consulta Pública sobre a minuta 

de Resolução referente ao futuro regulamento sobre compartilhamento de dados pelo setor 

público. Trata-se de mecanismo previsto não só na Lei nº 13.848/2019, mas também nos 
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normativos internos da ANPD, como seu Regimento Interno. O seu maior objetivo é obter a 

opinião da sociedade sobre determinada minuta de ato normativo, considerando seus impactos 

e efeitos, à luz dos interesses postos em jogo. “O Regulamento estabelece os requisitos a serem 

observados para o compartilhamento de dados pessoais pelo Poder Público, incluindo o 

compartilhamento pelo Poder Público com pessoa de direito privado", explica Rodrigo Santana, 

Coordenador-Geral de Normatização. O regulamento também aborda os procedimentos a 

serem adotados e as informações que devem ser encaminhadas à ANPD no caso de 

compartilhamento de dados pessoais. A consulta está disponível para contribuições por meio 

de formulário específico até o dia 12 de dezembro.  

 

Nomeações 
 

➢ Anatel define novos integrantes do Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de 

Telecomunicações. Por meio da Portaria de Pessoal nº 1.186/2025, a Anatel designou os 

novos membros que passam a compor o Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de 

Telecomunicações (CDUST).  

 

➢ CITDigital institui grupo interministerial para ações de resiliência e autonomia em 

serviços de nuvem. A Portaria CITDigital nº 15/2025, designa os integrantes do Grupo de 

Trabalho Interministerial responsável por coordenar iniciativas voltadas ao fortalecimento 

da resiliência e da autonomia dos serviços de nuvem ofertados no Brasil, conforme 

previsto na Resolução CITDigital.  

 

» Representantes da Casa Civil: Beatriz Vasconcellos de Araújo (titular); e Sylvio Cezar Koury 

Musolino Filho (suplente); 
 

» Representantes do MF: Pablo Bello Arellano (titular); e Igor Marchesini Ferreira (suplente); 
 

» Representantes do MGI: Miriam Barbuda Fernandes Chaves (titular); e Eleidimar Odília Isaque 

da Silva (suplente);  
 

» Representantes do MDIC: Adriana de Azevedo Silva (titular); e Roberto Loureiro Filho 

(suplente); 
 

» Representantes do MCTI: Hugo Valadares Siqueira (titular); e Rubens Caetano Barbosa de 

Souza (suplente); 
 

» Representantes do MJSP: Leonardo Garcia Greco (titular); e Rodrigo Albernaz Bezerra 

(suplente);  
 

» Representantes da Secom/PR: Marco Antonio Konopacki (titular); e Renam Vinicius Carvalho 

Santos Brandao (suplente); 
 

» Representantes do GSI/PR: André Luiz Bandeira Molina (titular); Danielle Jacon Ayres Pinto 

(suplente); e Luiz Fernando Moraes da Silva (suplente). 

 

Agendas de Destaque  
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➢ O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) participou, ao longo da semana, de 

diversas agendas estratégicas com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento científico e 

tecnológico do país, fomentar a inovação e fortalecer a integração entre governo, academia, 

setor produtivo e sociedade. Durante este período, foram realizadas agendas institucionais 

voltadas ao avanço das políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação, sendo elas: 
 

» Até 21 de novembro, a ministra Luciana Santos, estará presente na 30ª Conferência das Nações 

Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP30), que ocorre em Belém-PA. 

 

➢ O Ministério das Comunicações (MCOM) participou, ao longo da semana, de diversas agendas 

estratégicas com o objetivo de avançar nas políticas públicas de comunicação, promover a 

inclusão digital e fortalecer a cooperação entre órgãos governamentais e setores da sociedade. 

Durante este período, foram realizadas agendas institucionais, sendo elas: 
 

» Nesta terça-feira (11) o Conselho Consultivo da Anatel reuniu-se, na sede da Agência em Brasília, 

para tratar dos seguintes assuntos: (i) reavaliação da regulamentação do serviço de roaming no 

Brasil; (ii) participação do Conselho Consultivo no Relatório Anual de Gestão (RAG) 2025; e (iii) 

alteração do regimento interno do colegiado.  
 

» Nesta quarta-feira (12) o ministro Frederico de Siqueira Filho, participou a da entrega da placa à 

Caixa, em reconhecimento como “Apoiador Oficial do Desafio Sumaúma Digital – Mutirão Pré-

COP30”. 
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